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    Dedicamos o presente livro às educadoras e aos educadores da Pré-Escola, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, do Ensino Superior e da Pós-Graduação, sempre no desejo de que possamos conduzir a prática pedagógica na perspectiva de que todos os nossos estudantes aprendam e, por isso, se desenvolvam.


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Desejamos iniciar a Introdução deste livro por uma observação redacional. Tentamos, por várias vezes, a utilização das expressões masculinas e femininas no decurso da composição das páginas desta obra como de modo usual tem ocorrido nas comunicações orais e escritas no nosso meio sociocultural, e, em consequência, observamos a necessidade de excessivas repetições dessas referidas expressões. Diante dessa situação, preferimos nos servir da forma clássica de utilização da expressão linguística no modo masculino representando ambos os sexos. Registramos esse fato a fim de evitar incômodos que possam emergir no decurso da leitura em decorrência da decisão que tomamos, tendo em vista evitar as excessivas repetições das referidas expressões.




    Após a observação anterior, segue uma apresentação daquilo que o leitor encontrará nas páginas deste livro, que aborda o ato de ensinar nos espaços educativos institucionais escolares e universitários. Para tanto, propomos compreensões em torno das três práticas básicas daqueles que atuam no âmbito do ensino, que são: planejar, executar e avaliar.




    Planejar, tanto no âmbito da prática de ensino, como no âmbito de outras atividades humanas, é a atividade por meio da qual configuramos, em primeiro lugar, aquilo que desejamos conquistar com nossa ação e, a seguir, as ações necessárias, tendo em vista o atendimento do objetivo ou dos objetivos desejados e definidos, e, por fim, delineamos os recursos necessários para a execução da ação proposta.




    Executar o planejado é o meio pelo qual, através de nossa ação, conseguimos atingir os resultados desejados e configurados no plano delineado. A execução do planejado é a mediação através da qual investimos na construção dos resultados desejados e definidos no plano de ação.




    Por último, avaliar é o ato que tem por objetivo revelar ao gestor da ação planejada a qualidade dos resultados obtidos, tanto no decurso da sua execução, como ao seu final. Por meio do ato de avaliar, investigamos a qualidade da realidade, cujos resultados investigativos subsidiam decisões, tendo em vista os encaminhamentos necessários para a construção dos resultados desejados, assim como para a sua conquista final.




    Nesse contexto, esta obra oferece ao leitor compreensões e orientações relativas às atividades de ensinar, através dos atos de planejar a ação pedagógica, executar o planejado e investigar a qualidade da aprendizagem dos nossos estudantes. Três condutas metodologicamente articuladas entre si e imprescindíveis para o profissional que atua nas atividades de ensino em nossas instituições educativas.




    Os dois primeiros capítulos do livro estão comprometidos com a configuração dos pressupostos filosóficos que subsidiam o exercício do ato de ensinar em nossas instituições escolares e universitárias. Tanto para nossa prática educativa como para todos os nossos atos funcionais de ensino no cotidiano de nossas instituições educativas importa a nós, educadores, ter ciência e clareza a respeito de quais objetivos estão a guiar nossa ação e nosso modo de ser e de agir em nossa área profissional.




    O terceiro capítulo tem como objetivo orientar-nos no planejamento de nossa ação pedagógica, tendo em vista o atendimento aos nossos estudantes. Propriamente, nesse capítulo, serão abordados os cuidados necessários no processo de configurar os encaminhamentos para nossa ação pedagógica. Trata, pois, metodologicamente, do modo como cumpriremos nossa tarefa na atividade de planejar o ensino.




    O quarto capítulo estabelece uma compreensão a respeito do ato de ensinar e do seu significado na vida profissional de cada um de nós professores, bem como na vida dos estudantes com os quais atuamos.




    O quinto capítulo, por sua vez, está dedicado à compreensão do ato institucional de avaliar a aprendizagem dos nossos estudantes. Importa termos ciência a respeito da eficiência da nossa ação pedagógica, ou seja, se nossos estudantes aprenderam aquilo que deveriam ter aprendido em decorrência de nossa ação pedagógica definida tanto no Currículo Institucional, como no Programa da Disciplina com a qual atuamos. Em caso positivo, ótimo; em caso negativo, os resultados obtidos através da investigação avaliativa nos subsidiarão nas decisões necessárias relativas à reorientação da aprendizagem de nossos estudantes.




    O sexto capítulo trata propriamente da compreensão epistemológica da avaliação da aprendizagem de nossos estudantes, assim como aborda os cuidados metodológicos necessários no ato de investigar a sua qualidade e, em consequência, tomar as decisões que se fizerem necessárias, tendo em vista a efetiva aprendizagem por parte dos estudantes com os quais atuamos pedagogicamente.




    O sétimo e último capítulo está dedicado às questões metodológicas relativas ao ato de investigar a qualidade da aprendizagem dos estudantes, tanto no espaço escolar como no espaço universitário.




    A seguir, o leitor encontrará uma breve conclusão integrando todos os estudos realizados no decurso das páginas desta obra, cujo objetivo é propiciar ao leitor uma síntese geral em torno das diversas temáticas abordadas.




    Encerrando o presente livro, ao seu final, encontra-se um Anexo que aborda a distinção necessária entre os atos de examinar e de avaliar a aprendizagem nas atividades institucionais de ensino. De modo usual, praticamos provas no cotidiano de nossas instituições de ensino, contudo, a proposição deste livro é para que atuemos com a avaliação. Esse Anexo possibilita uma compreensão dos dois modos de agir — examinar e avaliar —, fator que nos possibilita uma orientação para nosso modo pedagógico de atuar.




    Desejamos a todos os leitores da presente publicação bons estudos relativos aos atos de planejar, executar e avaliar a aprendizagem de nossos estudantes, tendo em vista sua formação segundo as exigências institucionais do presente momento histórico e, ao mesmo tempo, com um olhar voltado para o futuro.




    Como autor do presente livro, desejamos a todos os leitores bons estudos, sempre na esperança de que o ato de ensinar, com todas as suas nuances, ganhe em nossas instituições educativas uma compreensão teórico-metodológica que ofereça orientações significativas para o nosso agir pedagógico cotidiano, tendo em vista a eficiência necessária na formação saudável de nossos estudantes como indivíduos e como cidadãos.




    Desejamos sucesso na vida de todos — educadoras, educadores, estudantes! Desejamos formação consistente, assim como vida longa e saudável para todos!


  




  

    
Parte I




    Fundamentos do Ato Institucional de Ensinar


  




  

    
Introdução à Parte I




    Os processos educativos do ser humano ocorrem sob duas modalidades: a educação familiar e social, que se processa no cotidiano de todos nós, e a educação institucional, que ocorre, de modo predominante, nos ambientes escolares e universitários.




    Na educação familiar, pais, avós, tios, tias, familiares, amigos atuam de modo constante e intermitente para a educação de cada um dos seus membros. A educação institucional, por sua vez, se dá sob a liderança de profissionais que têm por missão cuidar do ensino, da aprendizagem e da formação dos seus estudantes. As mais comuns atividades institucionais de ensino ocorrem através da educação escolar e universitária.




    Nesse contexto, abordando a questão dos atos institucionais de ensinar e aprender, importa ter sempre presentes os princípios filosóficos norteadores dos atos pedagógicos que praticamos.




    Nesse âmbito de compreensão, os Capítulos 1 e 2 — componentes da Parte 1 do presente livro — trazem compreensões filosóficas que, a nosso ver, devem orientar a prática institucional cotidiana nos nossos atos de planejar e de executar o ensino, como também no ato de avaliar e, se necessário, reorientar a aprendizagem dos nossos estudantes, propiciando-lhes, desse modo, condições de uma formação saudável para si mesmos e para o meio social no qual vivem.




    A Parte I trata da orientação teórico-prática para ação pedagógica de ensinar, cujos conteúdos abordados são:




    Capítulo 1 — Articulação entre Filosofia da Educação, planejamento, prática do ensino e avaliação da aprendizagem




    Capítulo 2 — Fundamentos teóricos para a prática do ensino institucional


  




  

    
Capítulo 1




    Articulação entre filosofia da educação, planejamento, prática do ensino e avaliação da aprendizagem




    A prática do ensino tem como pano de fundo uma proposição teórico-prática composta por compreensões filosóficas que orientam a ação pedagógica de planejar, executar e avaliar os resultados decorrentes das atividades educativas institucionais. No decurso do presente capítulo, estabeleceremos uma introdução à necessidade de estarmos conscientes a respeito do significado axiológico dos atos de planejar, executar e avaliar na prática educativa institucional, espaço de nosso exercício profissional.




    1. Comprometimento filosófico-político como característica do ser humano




    Em decorrência de nossa constituição como seres humanos, agimos tendo em vista construir resultados para nós mesmos, assim como para o coletivo do qual fazemos parte. Para tanto, podemos agir de modo usual e comum ou de modo crítico e planejado.




    Agir de modo usual e comum significa atuar no decurso das vinte e quatro horas do nosso dia buscando o atendimento de nossas múltiplas e variadas necessidades, tanto individuais como coletivas. Afinal, uma necessidade cotidiana. Por outro lado, agir de modo crítico e planejado implica praticarmos nossas ações orientados por finalidades específicas estabelecidas de modo prévio e consciente. De maneira usual, esse modo de agir faz parte de nossa vida profissional, porém, nada impede que também faça parte de nossa vida cotidiana.




    À medida que, em decorrência de nossa constituição como seres humanos, não nos contentamos com a forma natural do mundo que nos cerca, assumimos investir na sua transformação tendo em vista satisfazer nossas necessidades segundo a compreensão que temos dessa realidade que nos envolve. Nesse contexto, vale observar que os animais, de modo geral, convivem com o meio ambiente onde nasceram e vivem, contudo, nós seres humanos atuamos para transformá-lo em um ambiente propício às nossas necessidades, fator que nos revela como seres ativos.




    Nesse contexto, vale sinalizar que nós seres humanos, ao agirmos com o objetivo de construir um ambiente que atenda tanto às nossas necessidades individuais como também às nossas necessidades coletivas, de modo simultâneo, construímos a nós mesmos. Afinal, somos, individual e coletivamente, como nós nos construímos através de nossa ação e do nosso viver.




    Friedrich Engels, em seu texto “A humanização do macaco pelo trabalho”1, após fazer um registro a respeito do modo como nós seres humanos nos constituímos através do trabalho — propriamente através da nossa ação —, concluiu que:




    O animal apenas utiliza a Natureza, nela produzindo modificações somente por sua presença; o homem a submete, pondo-a a serviço de seus fins determinados, imprimindo-lhes as modificações que julga necessárias, isto é, domina a Natureza. Esta é a diferença essencial e decisiva entre o homem e os demais animais; e, por outro lado, é o trabalho2 que determina essa diferença.




    Ou seja, nós seres humanos, de um lado, convivemos com o meio ambiente simplesmente pelo fato de nele estarmos presentes e aí vivermos, e, de outro, praticamos interferências, transformando-o em busca do atendimento e satisfação de necessidades próprias do nosso ser e do nosso estar no mundo.




    Enquanto nós, seres humanos, agimos por intencionalidade, transformando a natureza para atender às nossas necessidades e ao nosso modo de vida, os demais seres vivos, que, biologicamente, detêm recursos de movimento e ação, agem por contiguidade, isto é, vivem na natureza e com ela convivem, servindo-se dela com as qualidades com as quais se apresenta. Em síntese, não interferem no meio ambiente, tendo em vista transformá-lo para satisfazer suas necessidades.




    No caso de nós humanos, ao mesmo tempo que construímos o mundo externo a nós tendo em vista satisfazer nossas necessidades, construímos a nós mesmos. Nossa ação sobre o mundo externo a nós configura-nos como humanos e, pois, como sujeitos de nossa auto-organização e de nossas habilidades. Na busca de satisfazer nossas necessidades, configuramos — cultural e socialmente — o mundo no qual nos damos, e, ao mesmo tempo, no qual nos autoconstruímos.




    Porém, o próprio Engels, no texto antes referido — “A humanização do macaco pelo trabalho” —, nos sinalizou que, como seres humanos, nossa ação no seio da natureza, ao lado dos efeitos benéficos, pode produzir efeitos maléficos. Tendo presente essa compreensão, acrescentou:




    Mas não nos regozijemos demasiadamente em face dessas vitórias humanas sobre a Natureza. [Em decorrência de] cada uma dessas vitórias, ela exerce a sua vingança. Cada uma [dessas vitórias], na verdade, produz, em primeiro lugar, certas consequências com que podemos contar, mas, em segundo e terceiro lugares, produz outras muito diferentes, não previstas, que quase sempre anulam as primeiras consequências.




    Para exemplificar situações nas quais ações humanas podem gerar resultados negativos para o próprio ser humano, dentre outros acontecimentos históricos, o autor nos lembrou de que:




    Os homens que, na Mesopotâmia, na Ásia Menor e noutras partes [do mundo] destruíram os bosques para obter terra arável, não podiam imaginar que, dessa forma, estavam dando origem à atual desolação dessas terras, ao despojá-las de seus bosques, isto é, dos seus centros de captação e acumulação de umidade.




    A conclusão à qual o próprio autor chegou, em decorrência da constatação anteriormente relatada, foi de que:




    Somos, a cada passo, advertidos de que não podemos dominar a natureza como um conquistador domina um povo estrangeiro, como alguém situado fora da natureza; mas sim que lhe pertencemos, com a nossa carne, nosso sangue, nosso cérebro; que estamos no meio dela; e que todo o nosso domínio sobre ela consiste na vantagem que levamos sobre os demais seres...; [propriamente a possibilidade de] chegar a conhecer suas leis e aplicá-las corretamente.




    Através dos posicionamentos citados, Engels deixou explícita a clareza que tinha a respeito de que a ação humana gera consequências, tanto sobre a natureza propriamente dita como também sobre o mundo humano e social. Compreendeu desse modo que nossa ação, tanto individual como coletiva, produz no seio da natureza efeitos positivos como também efeitos que podem ser negativos. Os benefícios e as satisfatoriedades, como os malefícios e as insatisfatoriedades, no caso, decorrem da nossa ação na busca de resultados previamente escolhidos. Escolhas que podem dar-se de modo consciente como também de modo usual, oferecendo direção ao nosso agir no cotidiano de nossa vida.




    Essa compreensão nos conduz a entender que nossa ação sobre a realidade externa a nós mesmos necessita estar voltada para a obtenção de resultados satisfatórios para nós e para todos os seres humanos, não exclusivamente para alguns. Isso significa que importa compreender as efetivas determinações sociais de nossa ação, de tal forma que possamos escolher fins e meios para o nosso agir que sejam sadios para todos, tanto no que se refere aos efeitos imediatos, como no que se refere aos efeitos em médio e longo prazos.




    Constitutivamente, nossa ação é sempre política, ocorra ela no nível micro ou no nível macro da vida social. As ações que ocorrem no nível macrossocial são facilmente distinguíveis quanto aos seus efeitos, tanto sobre o ser humano individual como sobre o ser humano tomado de modo coletivo. Porém, as ações que se dão no nível microssocial têm seus efeitos menos visíveis, devido a serem ações configuradas como privadas. Nesse contexto, estabelece-se a sensação de que as ações privadas, supostamente, não interferem na vida social.




    No entanto, não podemos nos esquecer de que as macroperspectivas da sociedade se cimentam nas ações privadas, afinal, no micropoder, que atravessa as relações entre os seres humanos tomados individualmente ou em pequenos grupos, como entre pais e filhos, entre administradores e trabalhadores em um empreendimento, entre professores e seus estudantes em sala de aula, entre líderes religiosos e seus fiéis nos espaços destinados às suas celebrações... O micropoder é o meio pelo qual o macropoder se sedimenta em uma trama de relações que estrutura e consolida o corpo social que conhecemos.




    Importa, pois, reconhecermos o significado político presente nas relações que ocorrem no nível microssocial, evitando, desse modo, gerar uma dormência em nossa consciência. Agir de modo habitual — como se nossos atos individuais e particulares não tivessem conotação política — é uma forma de contribuir, ao longo do tempo, para a emergência de consequências que podem ser negativas tanto para nós individualmente como para o coletivo que nos cerca.




    Devemos, pois, estar cientes de que quando agimos em nosso cotidiano pessoal e profissional como se ele fosse despolitizado, estamos dando forma a um posicionamento que, em si, é efetivamente político; ou seja, considerar as ações individuais como despolitizadas, por si, expressa um posicionamento político.




    Em síntese, é importante, de modo consciente, ter a clareza de que, constitutivamente, somos seres sociais e políticos, e, desse modo, comprometidos com a vida social como um todo, com a polis, segundo expressão de Aristóteles.




    Na prática educativa institucional, não há como profissionalmente assumirmos posição diversa das compreensões e proposições formuladas por Friedrich Engels antes expostas. Importa, sim, termos clareza a respeito da direção para a qual conduziremos nossa ação, tanto do ponto de vista da vida pessoal como do ponto de vista da vida profissional.




    2. Comprometimento filosófico, social e político nos atos de planejar, executar e avaliar no âmbito do ensino institucional




    Tendo em vista tomarmos consciência do estabelecido no tópico anterior do presente capítulo, vale uma referência de Roger Garaudy, no seu livro O projeto esperança, publicado na língua francesa no ano de 1976 e em tradução brasileira no ano de 1978. Nesse livro, o autor nos lembrou de que, para construir o futuro através da prática educativa, não basta estarmos atentos, de modo exclusivo, aos meios necessários para sua execução.




    Deixou explícito que, como ponto de partida e como pano de fundo necessários para nossas ações no âmbito educacional, há necessidade de estarmos atentos aos seus fins, que serão traduzidos na prática educativa através dos meios. A respeito disso, afirmou ele:




    A função primordial da educação já não pode ser adaptar a criança [ou quem quer que seja] a uma ordem existente, fazendo com que assimile os conhecimentos e o saber destinados a inseri-la em tal ordem, como procederam gerações anteriores, mas, ao contrário, ajudá-la a viver [em] um mundo que se transforma em ritmo sem precedente histórico, tornando-a, assim, capaz de criar o futuro e de inventar possibilidades inéditas.




    Que nossos sistemas escolares e universitários atuais não correspondem — em absoluto — a essa nova necessidade é uma evidência de que as experiências de maio de 1968, nas universidades do mundo inteiro, e nas manifestações de contestação dos estudantes no curso dos anos que se seguiram, foram sintomas brutalmente reveladores.




    O problema em questão não pode mais ser resolvido simplesmente por uma reforma do ensino, isto é, por uma modificação dos meios que permita atingir melhor os fins até aqui visados, mas [sim] por uma verdadeira revolução cultural, que ponha novamente em questão esses fins, e se oriente para a pesquisa e a descoberta de um novo projeto de civilização3.




    Não basta, pois, na prática do ensino, institucional ou não, estarmos atentos exclusivamente aos meios, às técnicas e à sofisticação dos recursos operacionais e tecnológicos que subsidiam a ação pedagógica. Os meios são necessários como mediadores no processo de construção dos resultados desejados. Contudo, torna-se premente que, na prática educativa em geral e em específico na prática do ensino institucional, estejamos atentos, em primeiro lugar, aos fins de nossa ação e, pois, atentos aos valores que orientam a educação em geral e, em específico, orientam nossa prática pedagógica escolar e universitária.




    Os meios são mediadores importantes e necessitam ser selecionados tendo em vista o atendimento dos fins desejados. A eficiência é fundamental, mas uma eficiência que nos auxilie a dar conta de uma vida saudável para todos, tomados tanto sob a perspectiva individual quanto sob a perspectiva coletiva.




    Em consequência dessa compreensão, em nossa atividade profissional na área do ensino institucional, importa que nossos atos de planejar, de executar e de avaliar ganhem a dimensão de decisões ao mesmo tempo filosófica, social, política, científica e técnica. É preciso que, nesse contexto, nos sirvamos dos recursos originários da ciência e da técnica sempre articulados com as compreensões filosóficas, sociais e políticas que constituem o pano de fundo norteador da nossa prática educativa.




    Com esses cuidados, os atos de planejar, realizar o ensino e avaliar a aprendizagem dos nossos estudantes ganharão a dimensão de decisões a respeito da formação do ser humano, tendo em vista a construção de um futuro favorável a todos.




    Nessa perspectiva, importa ter presente que o ato de planejar, ao lado de definir os recursos técnicos para a ação, deve previamente dimensionar, de forma clara e precisa, os propósitos que temos para nosso modo de agir e de viver. Propósitos que — no caso dos atos educativos institucionais — redundam na orientação para nossa prática cotidiana de ensinar, seja no espaço escolar, seja no espaço universitário.




    Nesse contexto, é importante estarmos atentos a auxiliar nossos estudantes a manterem, simultaneamente, um olhar voltado tanto para o passado, como para o presente e também para o futuro. O olhar voltado para o passado subsidiará a nós e aos nossos estudantes reconhecermos como foi, ao longo do tempo, a vida individual, social, política e científica, fator que, por sua vez, juntamente à atenção voltada para o presente e para o futuro, nos possibilita estabelecer os fundamentos que subsidiem nossas escolhas e decisões relativas ao nosso modo de agir, cujos resultados garantirão nossa vida no presente como base para nossa vida no futuro.
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